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410101 2011PD01125 750,59
410101 2011PD01126 403,98
410101 2011PD01130 3.472,66
410101 2011PD01133 197,34
410101 2011PD01138 99,03
410101 2011PD01150 65,00
410101 2011PD01153 147,50
410101 2011PD01159 576,41
410101 2011PD01160 230,57
410101 2011PD01161 576,41
410101 2011PD01162 461,13
410101 2011PD01163 1.343,94
410101 2011PD01166 4.485,81
410101 2011PD01167 80,40
TOTAL  100.222,93

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

410103 2011PD01511 49,79
410103 2011PD01519 58.953,46
410103 2011PD01523 270,98
410103 2011PD01528 830,00
410103 2011PD01539 76,20
410103 2011PD01545 4.641,28
410103 2011PD01548 1.610,45
410103 2011PD01551 156,86
410103 2011PD01555 3.685,12
410103 2011PD01558 92.239,34
410103 2011PD01564 1.166,63
410103 2011PD01571 385,09
410103 2011PD01576 15,60
410103 2011PD01603 28.220,00
410103 2011PD01604 73.010,00
410103 2011PD01606 32.589,92
410103 2011PD01610 140,48
410103 2011PD01613 18.675,00
TOTAL  316.716,20
TOTAL GERAL  416.939,13

Retificação do D.O. de 4-10-2011
Na parte referente a publicação no DOE de 04/10/2011
Onde se lê: 2º Termo de Aditamento,... Processo SELT n° 

00815/2006.
Leia-se: 2º Termo de Aditamento,... Processo SELT n° 

0015/2006.

Habitação
GABINETE DO SECRETÁRIO

ASSESSORIA TÉCNICA

Termo de Cooperação Técnica
TERMO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, que entre 

si celebram a SECRETARIA DA HABITAÇÃO e a Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo – CDHU, para a conjugação de esforços visando consolidar 
a Política e o Plano Estadual de Habitação, seus respectivos 
programas e ações, a coordenação do processo de formulação, 
aprovação, execução, avaliação e atualização da Política Esta-
dual da Habitação, e a implementação da Ação Regionalizada, 
mediante, prestação de orientação e serviços técnicos por inter-
médio da CDHU.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto do presente ajuste o desenvolvimento de 

ações integradas visando o apoio ao Planejamento Habitacional 
e à Ação Regionalizada na efetivação da Política Estadual de 
Habitação.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES
2.1 – Compete à Secretaria da Habitação:
I – Coordenar o processo de implantação e operação da 

Política Estadual de Habitação, promovendo o aperfeiçoamento 
continuado de seus instrumentos de planejamento e gestão, 
bem como estabelecendo as diretrizes para a ação da CDHU, no 
âmbito de suas competências específicas e no apoio ao desen-
volvimento das ações da Secretaria.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REPRESENTAÇÃO INSTITU-
CIONAL

I – Ficam as partes signatárias responsáveis por indicar, 
após a assinatura do presente Termo de Cooperação Técnica, seu 
representante interinstitucional;

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRODUTOS GERADOS PELO 
AJUSTE

Os produtos gerados pela cooperação poderão ser objeto 
de publicações especiais, inclusive em páginas na Internet, onde 
haverá referência aos partícipes deste ajuste.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS
Não haverá transferência voluntária de recursos entre os 

partícipes para a execução do presente Termo. As despesas 
necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como 
serviços de terceiros, pessoal, deslocamentos, comunicação 
entre e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta de 
dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes.

Parágrafo Único – Na hipótese de se verificar a necessidade 
de repasse de recursos financeiros, a fim de permitir a plena 
consecução do presente Termo, os partícipes poderão celebrar 
convênios específicos, obedecendo, nesse particular, ao disposto 
na Lei 8.666/93, no Decreto 40.722, de 20-03-1996 e demais 
normas aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DENÚNCIA
O presente ajuste entrará em vigor na data de sua assina-

tura e por tempo indeterminado, podendo ser denunciado por 
qualquer um dos partícipes, mediante manifestação escrita com 
antecedência mínima de 90 dias; no caso de rescisão, havendo 
trabalhos em execução, será lavrado um Termo de Rescisão 
no qual serão fixadas as responsabilides respectivas quanto a 
conclusão de cada um dos trabalhos pendentes.

DATA DA ASSINATURA 27 DE MAIO DE 2011.
Deliberação CEH 02/2011 de 06-10-2011
3ª Reunião Ordinária do Plenário do CEH
O Conselho Estadual de Habitação – CEH, considerando 

as disposições da Lei 12.801, de 15-01-2008, e do Decreto 
53.823, de 15-12-2008, cria a Câmara Técnica de Planejamento 
– CT-PLAN e institui o Regimento Interno, conforme modelo 
aprovado.

Regimento Interno da Câmara Técnica de Planejamento
Capítulo I - Da Composição
Capítulo II - Das Atribuições
Capítulo III - Da Organização
Capítulo IV – Do Funcionamento
Capitulo V – Das Disposições Finais e Transitórias
Capítulo I – Da Composição
Art. 1º - A Câmara Técnica de Planejamento - CT-PLAN será 

composta por, no mínimo 10 e no máximo 30 representantes de 
entidades públicas ou privadas, a partir de indicações dos mem-
bros do Conselho Estadual de Habitação - CEH e homologadas 
pelo Plenário:

I – As entidades indicadas serão convidadas e deverão con-
firmar a participação indicando os nomes de seus representantes 
titular e suplente. (Anexo I)

II – Deverão compor a CT-PLAN, no mínimo 3 membros 
do CEH.

Art. 2º - O mandato dos membros da CT-PLAN será de 2 
anos, renováveis.

Art. 3º - Farão parte da CT-PLAN, pessoas que, preferencial-
mente, exerçam atividades profissionais nas áreas de habitação 
e desenvolvimento urbano.

9 – DA OCUPAÇÃO DAS VAGAS
9.1. As vagas serão ocupadas pelos candidatos que alcan-

çarem maior pontuação nas provas de acordo com a existência 
de vaga devidamente autorizada pela Comissão Nacional de 
Residência Médica e a existência de bolsa de estudo.

10 – DA MATRÍCULA
10.1. DATA: 31/01/2012 , 01 e 02/02/2012
10.2. LOCAL: SECRETARIA DA COREME
10.3.HORÁRIO: 08 ás 11:30 e das 13:30 ás 16:30h.
10.4.Para matricular-se, o candidato selecionado deverá 

entregar, pessoalmente ou por procurador oficialmente constitu-
ído, a seguinte documentação:

10.5. Ficha de cadastro devidamente preenchida.
10.6. Foto (s 3 (Três) 3X4 recentes e coloridas.
10.7. Diploma de Médico e número do registro (CRM) junto 

ao Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo .
10.8. Cópia do certificado de conclusão de residência médi-

ca ou comprovação da conclusão do programa de residência 
médica até o início do programa, de acordo com a exigência 
do pré-requisito, por meio de documento oficial, expedido pela 
instituição de ensino responsável pelo Programa de Residência 
Médica correspondente. A declaração de conclusão do programa 
de residência médica será aceita a título provisório, para fins de 
matrícula do candidato. No entanto, o certificado de residência 
médica deverá ser apresentado pelo Médico Residente durante 
os primeiros 90 dias de início do Programa de Residência 
Médica, sob pena de não lhe ser deferida a matrícula para o 
ano seguinte.

10.9. Xerox do CIC e comprovante de regularização http://
www.receita.fazenda.gov.br.

10.10. Xerox do R.G. (Cédula de Identidade).
10.11. Xerox do Título de eleitor e comprovante de obriga-

ções eleitorais.
10.12. Grupo sanguíneo e fator RH.
10.13. Comprovante da Taxa de Expediente no valor de 

R$100,00 (cem reais), que será paga na Tesouraria da FAMERP
10.14. Comprovante de quitação com o serviço militar (sexo 

masculino);
10.15. Comprovante de inscrição no INSS http://www1.

dataprev.gov.br/cadint/cadint.html.
10.16. Candidatos convocados para prestar serviço militar 

inicial, deverão atentar à Resolução CNRM Nº 01/2005 e Parecer 
da Consultoria Jurídica do Ministério da Educação.

10.17. Será permitida a realização de matrícula de candi-
dato por procurador oficialmente constituído, desde que atenda 
a todos requisitos determinados neste Edital e seja aprovado.

10.18. O não comparecimento do candidato classificado, 
ou de seu procurador, no período estipulado para matrícula 
implicará a perda da vaga.

11 - CANDIDATO MÉDICO ESTRANGEIRO E BRASILEIRO 
COM GRADUAÇÃO NO EXTERIOR

11.1. O candidato brasileiro que foi graduado em medicina 
no exterior ou médico estrangeiro que se inscreveu com declara-
ção de revalidação de diploma, deverá apresentar documento de 
revalidação do mesmo por universidade pública competente no 
Brasil, na forma da legislação vigente, para que seja deferida sua 
matrícula. Quando estrangeiro, apresentar xerox autenticada do 
visto de permanência definitivo no Brasil.

12- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Os candidatos que ingressarem na residência médica 

farão jus a uma bolsa de acordo com o estabelecido pela Lei 
Federal 11.381, de 01/12/2006.

12.2 - Os candidatos serão admitidos à Residência Médica 
na ordem rigorosa de classificação, até o número de vagas auto-
rizadas pela Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM/ 
MEC que correspondem às bolsas oferecidas.

12.3. A inscrição implicará no compromisso de aceitação, 
por parte do candidato, das condições referentes à seleção e 
demais disposições e as estabelecidas pelo regimento interno 
da COREME, constantes neste Edital.

12.4. A convocação dos candidatos classificados para o pre-
enchimento das vagas não preenchidas será realizada a partir 
do dia 06/02/2012 via internet e por email, tendo o prazo de 01 
(hum) dia útil para efetuar a matrícula. O candidato que não se 
apresentar neste referido prazo, será considerado desistente e, 
portanto desclassificado.

12.5. A comissão organizadora não se responsabiliza por 
falhas de comunicação decorrentes da mudança de dados cons-
tantes na ficha de inscrição (e-mail, telefone, etc.).

12.6. Em caso de desistência de algum candidato ou médico 
residente já matriculado será convocado o próximo candidato 
classificado, respeitada a ordem de classificação, no período 
máximo de 30 dias após o início do Programa (01/03/2012).

12.7. O candidato aprovado e matriculado no 1º ano do 
programa de Residência Médica credenciado pela CNRM e 
convocado para prestar serviço militar obrigatório para o ano 
de 2012 poderá requerer o trancamento de matrícula por um 
período de 01 (um) ano, desde que formalizado até 30 (trinta) 
dias após o início das atividades da residência médica (Art. 1º e 
2º da Resolução nº 01/2005 da CNRM). Não haverá prorrogação 
por período superior a um ano.

12.8. No ato da matrícula, os Médicos Residentes assinarão 
o Termo de Compromisso, no qual declararão plena ciência do 
teor do Regimento Interno dos programas de Residência Médica.

12.9. O candidato matriculado que não comparecer na ins-
tituição ofertante do Programa de Residência Médica no prazo 
de dois dias após a data do inicio das atividades (01/03/2012), 
será considerado desistente e automaticamente eliminado do 
processo seletivo, sendo convocado o próximo candidato da 
lista classificatória.

12.10. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, 
quaisquer Editais complementares que vierem a ser publicados 
pela Comissão Nacional de Residência Médica e afins, contendo 
alterações.

12.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 
organizadora do processo seletivo.

São José do Rio Preto, 05 de outubro de 2011.

Esporte, Lazer e 
Juventude
GABINETE DO SECRETÁRIO

Comunicado
Considerando as disposições do artigo 5º da Lei Federal 

8.666/93 atualizada pela Lei Federal 8.883/94, indicamos a 
seguir os pagamentos necessários ao desenvolvimento das 
Unidades Gestoras da Pasta que devem ser providenciados de 
imediato, visando assegurar condições para realização dos pro-
gramas desta Pasta bem como o apoio administrativo, cujo não 
cumprimento implicará prejuízos de ordem interna e externa.

PDS a serem pagas
410001
Data: 7/10/2011

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

410101 2011PD01085 207,06
410101 2011PD01089 847,47
410101 2011PD01107 70.052,68
410101 2011PD01108 10.461,37
410101 2011PD01110 70,16
410101 2011PD01113 220,00
410101 2011PD01115 3.696,00
410101 2011PD01119 1.490,00
410101 2011PD01124 287,42

no sitio www.famerp.br. A Segunda Fase estará disponível no 
sitio no dia 28/11/2011. O candidato deverá comparecer no local 
da realização das Provas com trinta minutos de antecedência.

4.4. DA ANÁLISE E ARGUIÇÃO DO CURRÍCULO – Peso 1
4.4.1. Os candidatos habilitados para Segunda Fase deve-

rão entregar três cópias do seu curriculum lattes, conforme 
descrito na letra “g”, do item 2.5.1 desta Edital, nos dias 24, 
25 e 28/11/2011.

4.4.1.2. Os candidatos terão 15 (quinze) minutos para argui-
ção do seu curriculum lattes e a Banca Examinadora 15 (quinze) 
minutos para perguntas.

4.4.2. A Análise do Curriculum Lattes será de responsabi-
lidade da Banca Examinadora de cada área, de acordo com a 
opção do candidato e critérios adotados e homologados pela 
Comissão de Residência Médica desta Instituição. Os itens a 
serem avaliados para todas as áreas e seus respectivos pesos 
estão relacionados a seguir:

Critérios para serem avaliados para todos os programas de 
Especialidades Clínicas, Cirúrgicas e Áreas de Atuação:

A).Relacionados à Instituição onde o candidato cursou o 
pré-requisito:

- Ser reconhecida como referência local, regional e ou nacio-
nal na prestação de serviços de saúde,

- Oferecer programa de pós-graduação senso lato e estrito.
B) Relacionados ao CURRICULUM LATTES:
- Publicações e pesquisa científica,
- Participação em congressos e cursos de atualizações,
- Participações em Cursos de Emergência (ATLS, ACLS, PALS, 

FCCS, Reanimação-Neonatal
4.4.3. – A ANÁLISE E ARGÜIÇÃO DO CURRÍCULO – serão 

realizadas no dia 06/12/2011, para tanto o candidato classifica-
do irá informar-se do local e horário da realização da Segunda 
Fase através do site www.famerp.br, a partir do dia 28/11/2011 A 
conferência da Avaliação Curricular será feita pela Banca Exami-
nadora e o Candidato, onde o mesmo, após o término irá assinar 
a ficha de Avaliação Curricular, juntamente com os membros da 
Banca Examinadora.

ESPECIALIDADES CLÍNICAS, CIRÚRGICAS E ATUAÇÃO
Valor 1,0 (um ponto)

da proporção de quatro vezes o número de vagas oferecidas 
nas áreas de Acesso Direto. Serão aprovados também para a 
Segunda fase, todos os candidatos em que os programas tenham 
número de candidato inferior a vinte e que tenham obtido 
nota mínima igual a média aritmética de todos os candidatos, 
subtraindo-se um de desvio padrão.

3.4. SEGUNDA FASE - PROVA PRÁTICA OBJETIVA POR 
MEIOS GRÁFICOS e/ou ELETRÔNICOS Peso 4 (quatro) - Será apli-
cada para os candidatos habilitados na Primeira Fase versando 
sobre conhecimentos obtidos no Programa de Residência Médi-
ca de acordo com a exigência do pré-requisito com 20 (vinte) 
questões. Será documentada por meios gráficos e/ou eletrônicos.

4- Do CRONOGRAMA
4.1-DA PROVA OBJETIVA TESTE MÚLTIPLA ESCOLHA – 

(Classificatória e Eliminatória) Peso 5 (cinco) –
4.1.1 DATA: 24/11/2011
4.1.2 LOCAL: Pavilhão Fleury e Pavilhão Mário Covas
4.1.3. HORÁRIO: início: 08:30 com duração de quatro horas.
4.1.4. Para os Programas de especialidades Clínicas, Cirúr-

gicas e Áreas de Atuação, a prova será Múltipla Escolha, com 
duração de quatro horas, a partir do início da prova, versando 
sobre conhecimentos obtidos nos Programa de Residência 
Médica, com igual número de questões e mesma pontuação 
para cada uma delas, versando conhecimentos de acordo com 
o pré-requisito cumprido, documentada por meio gráficos e/ou 
eletrônicos.

4.1.5 Os candidatos aprovados nesta fase, estarão habilita-
dos para realização da Segunda Fase – Prova Prática Objetiva, 
Análise e Argüição do Currículo.

4.2 DA PROVA PRÁTICA OBJETIVA POR MEIOS GRÁFICOS 
– Peso 4 (quatro) –

4.2.1. DATA: 02/12/2011
4.2.2. HORÁRIO: 10:00h com duração de duas horas
4.2.3 - A prova prática objetiva será aplicada para todos os 

candidatos habilitados, com questões relacionadas às áreas de 
acordo com o pré-requisito cumprido, totalizando vinte ques-
tões, que será documentada por meios gráficos e/ou eletrônicos.

4.3. LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS:
O local de realização da prova da primeira fase estará dis-

ponível no Manual do Candidato no dia 18/11/2011 após as 15h, 

 
 Valor máximo Valor obtido 
 
FACULDADE DE GRADUAÇÃO: _____________________________________ 
INSTITUIÇÃO DO PRÉ-REQUISITO: _________________________________ 
OFERECE PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO:       SIM   10%            ______ 
 
                                                                                             NÃO          
 RESIDÊNCIA MÉDICA 
 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ________________________ 20 %                 ________    
OUTROS ________________________________________ 10%                  ________ 
  Na ausência de notas será computado 5%               

 
 
 
 
 

30 % 

 

 TRABALHOS APRESENTADOS EM CONGRESSOS DURANTE A RESIDÊNCIA 
MÉDICA 

 3 ou + _________________________________________    15%        _____ 
 1 a 2    _________________________________________   10 %       _____ 
                                                                                  

 
 

25% 

 

  TRABALHOS PUBLICADOS COMPLETOS EM PERIÓDICOS  20 %    _______ 20%  
 Participação em  Congressos/ Jornadas (durante a Residência Médica) 
 3 ou + _________________________________________10 %     _______ 
 1 a 2   _________________________________________   5 % 

 
15% 

 

V. CURSOS DE EMERGÊNCIAS   _____   2,0 % 
          -  ATLS   

- ACLS                                                                       
         - PALS                                                                       10%                                                   
         - FCCS            
         - Reanimação Neonatal (S.B.P.) 

 
 
 

10% 
 
 

 

 

TOTAL Valor Máximo 
100% 

Valor obtido 
 
 

DATA: _____/_____/_____
1ºExaminador: ___________________________
2º Examinador: __________________________
Assinatura do candidato: ________________________

__________
5- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
5.1. As infrações éticas ocorridas durante todas as etapas 

implicarão reprovação do candidato.
5.2. Conforme exigência detalhada no Edital, o candidato 

deverá transcrever as respostas da prova para a folha de res-
postas que será o único documento válido para a correção e 
classificação, com caneta esferográfica preta.

5.2.1 Não haverá substituição da folha de respostas, que é 
única, por erro do candidato.

5.2.2 Será anulada a resposta que apresentar rasura, 
omissão ou duplicidade de resposta, à critério da comissão 
responsável, especificada no Edital

5.3. O candidato só poderá se retirar do local de realização 
da prova após 60 minutos do horário de início.

5.4. Mesmo após o encerramento de todo o processo seleti-
vo, não serão fornecidos exemplares dos cadernos de questões.

5.5. Os gabaritos das provas objetivas com peso cinco 
e peso quatro serão afixados nos Murais de Atos Oficiais da 
FAMERP no mesmo dia da realização das provas a partir das 
16horas, bem como será divulgado no sítio eletrônico www.
famerp.br.

5.6. Admitir-se-á recurso aos gabaritos das provas objetivas 
que deverá ser protocolado na Secretaria da COREME até dois 
dias úteis iniciados no primeiro dia depois da divulgação.

5.7. Os resultados serão divulgados, especificados por etapa 
(prova objetiva, prática, arguição e análise de curriculum) por 
área de opção e pelo número de inscrição, no site www.famerp.
br e, também nos quadros de avisos da referida COREME;

5.8. A porta de acesso aos Pavilhões Fleury e Mário Covas 
irá fechar nos seguintes horários:

Dia 23/11/2011 – ás 08:30h e no dia 02/12/2011 ás 10:00h
5.9 Não será permitida, em hipótese alguma, a entrada 

de candidatos nas salas de exame após o inicio das provas, 
como também o porte de aparelhos eletrônicos de qualquer 
natureza, mesmo que desligados, tais como aparelhos celula-
res ou similares, de Pager, de Beeper, de controle remoto, de 
máquinas calculadoras ou similares, de qualquer outro tipo 
de aparelho eletrônico, de relógios, de livros, de anotações, de 
impressos ou de qualquer outro material de consulta. Não será 
permitido, durante a realização das provas, a comunicação entre 
candidatos, a utilização de chapéus ou bonés. Também não será 
permitido o porte de armas. O candidato que for identificado 
com qualquer dos itens relacionados, durante a aplicação da 
prova, estará sob pena de imediata retirada da sala de exame e 
automática desclassificação na prova.

5.10. A Comissão Organizadora não se responsabiliza por 
objetos porventura esquecidos na sala de exame.

5.11. O malote de cadernos de questões será aberto em 
cada sala de exame na presença dos candidatos, conforme 
horário estabelecido de início das provas.

5.12. O caderno de questões deverá ser devolvido, obrigato-
riamente, junto com a folha de respostas da prova;

5.13. O tempo de duração da prova inclui o preenchimento 
da folha de respostas;

5.14. Será eliminado do processo seletivo o candidato que 
não comparecer ao local das provas no horário determinado, 
usar de fraude ou atentar contra a disciplina e urbanidade 
durante a realização do processo seletivo ou deixar de entregar 
o caderno de questões e a folha de respostas.

5.15. Na impossibilidade de apresentar o documento de 
identidade especificado neste Edital, por motivo de roubo 

ou extravio, o candidato deverá dirigir-se à Coordenação do 
Processo Seletivo, com antecedência mínima de uma hora, com 
o boletim de ocorrência, ou assinar termo de compromisso da 
apresentação do boletim de ocorrência em até 48 (quarenta 
e oito) horas, assinando ainda termo de ciência de que o não 
cumprimento dessa apresentação resultará na sua exclusão 
deste Processo Seletivo.

5.16. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada 
para realização da prova. O candidato que não comparecer 
no horário previsto estará automaticamente excluído deste 
processo de seleção.

5.17. O candidato deverá comparecer ao local da prova 
com caneta esferográfica (preta) e documento oficial de iden-
tificação.

5.18. O candidato deverá conferir o seu número de inscrição 
e outros dados com o impresso na folha de gabarito da sua 
prova, esta não poderá conter rasuras nem ser substituída

5.19. Nas provas de múltipla escolha, não será computada 
pontuação para questões sem resposta assinalada na folha de 
respostas, nem para aquelas que contenham mais de uma res-
posta assinalada, emendas ou qualquer tipo de rasura.

5.20. Os três últimos candidatos que restarem na sala de 
prova deverão permanecer até o fechamento da ata da sala 
de prova.

6 - DOS RESULTADOS
6.1 A nota final será o resultado da pontuação obtida em 

cada etapa: Prova Objetiva Teste Múltipla Escolha (Peso 5), 
Prova Prática Objetiva (peso 4) + análise de currículo (peso 
1) = 10

6.2. Se houver empate entre os candidatos os critérios para 
desempate obedecerão a seguinte ordem:

A. Maior nota da Prova Objetiva Teste Múltipla Escolha;
B. .Maior nota Prova Prática Objetiva;
C. Maior nota na análise de currículo
D..Maior idade.
7 - DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS FINAIS
7.1 DATA: 16/12/2011
7.1.2.1. Depois de extinto o período de recursos, o resultado 

definitivo será homologado e afixado no Mural de Atos Oficiais 
da FAMERP e no site www.famerp.br , por área de opção e pelo 
número de inscrição dos candidatos em ordem decrescente 
de classificação obtida na prova objetiva e currículo. No dia 
16/12/2011, a partir das 14h. Não será informado por telefone.

7.2. O resultado final, relação dos candidatos aprovados 
por área de opção e por número de inscrição, será divulgado no 
site: www.famerp.br e no Mural de Atos Oficiais da FAMERP. Não 
será informado por telefone.

7.3. Admitir-se-á recurso ao gabarito da análise e argüição 
do currículo, que deverá ser dirigido à Comissão de Residência 
Médica - COREME da instituição responsável pelo certame e 
entregue na Secretaria da COREME, até dois dias úteis iniciados 
no primeiro dia depois da divulgação.

8 - DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
8.1. A interposição de recursos sobre os resultados divul-

gados deverá ser endereçada à Comissão Organizadora do 
Processo Seletivo, até 02 (dois) dias úteis, improrrogáveis, con-
forme o disposto no artigo 3º, alínea “K”, da Resolução CNRM 
nº12/2004, importante respaldo jurídico

8.2. Os recursos deverão ser digitados e assinados apresen-
tados, em duas vias.

8.3. Ser fundamentado com argumentação lógica e consis-
tente, cabendo 01 recurso para cada questão.

8.4. O resultado dos recursos ficará à disposição dos 
candidatos na sala da COREME da instituição responsável pelo 
certame. A decisão final da Banca Examinadora será irrecorrível.
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Município da infração: São Paulo
Pagamento da multa não foi efetuado
7-Auto de Infração Ambiental: 235985/2011
Autuado: Alexandre Alves de Oliveira
CPF: 272800188-07
Município da infração: Joanopolis - SP
Multa valor R$ 300,00
8-Auto de Infração Ambiental: 247052-2010
Autuado: Jose Moacir de Souza
CPF: 288646078-89
Município da infração: Pedra Bela- SP
Firmar Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental
Multa valor 500,00
A Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais 

– CBRN faz publicar a relação dos Autos de Infração Ambien-
tal, comunicando o Termo de Compromisso de Recuperação 
Ambiental Cumpridos e não cumpridos, cujos autuados não 
foram localizados via Correios e/ou Polícia Militar Ambiental. O 
prazo para comparecer no Centro Técnico l Campinas-SP de 30 
dias após esta publicação.

1-Auto de Infração Ambiental: 219567/2008
Autuado: Antenor Bueno de Camargo
CPF: 77382617815
Município da infração: Joanopolis - SP
Resultado: TCRA não foi cumprido
2-Auto de Infração Ambiental: 229666/2009
Autuado: Gilberto Antonio Coelho
CPF: 71886125872
Município da infração: Amparo - SP
Resultado: TCRA não foi cumprido
3-Auto de Infração Ambiental: 229770/2009
Autuado: Adilson de Lima Cardoso
CPF: 25734464848
Município da infração: Socorro - SP
Resultado: TCRA não foi cumprido
4-Auto de Infração Ambiental: 222003/2008
Autuado: Roberto Carlos G De Souza
CPF: 06849312812
Município da infração: Bragança Pta - SP
Resultado: TCRA não foi cumprido
5-Auto de Infração Ambiental: 36778/2002
Autuado: João B. Alves Barbosa
CPF: 328915008-82
Município da infração: Itatiba - SP
Resultado: TCRA não foi firmado
6-Auto de Infração Ambiental: 247226/2010
Autuado: Antonio Hercules F Fortaleza
CPF: 210350868-85
Município da infração: Bragança Paulista - SP
Apresentar relatório fotográfico comprovando as mudas
7-Auto de Infração Ambiental: 216507/2008
Autuado: Casa renascer comunidade terapeutica
Cnpj: 02134541/0001-38
Município da infração: Pirassununga - SP
Resultado: TCRA não foi cumprido
8-Auto de Infração Ambiental: 37567/2003
Autuado: Jair da Almeida
CPF: 060415868-89
Município da infração: Piracaia - SP
Apresentar relatório fotográfico comprovando as mudas
Prazo 20 dias após esta publicação
9-Auto de Infração Ambiental: 35260/2003
Autuado: Lourival Jose Benedito
CPF: NP
Município da infração: Piracaia - SP
Apresentou relatório fotográfico não aprovado
Prazo 20 dias após esta publicação
10-Auto de Infração Ambiental: 210826/2008
Autuado: EMAS AGRO INDUSTRIAL LTDA
CPF: 54842562/0001-01
Município da infração: Pirassununga - SP
Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental
Não foi cumprido
11-Auto de Infração Ambiental: 226819/2009
Autuado: Jayme Nori Filho
CPF: 743720508-44
Município da infração: Santa Rita P Quatro - SP
Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental
Não foi cumprido
12-Auto de Infração Ambiental: 190651/2006
Autuado: Alcides Joaquim Pedro Bernardes
CPF: 142655428-42
Município da infração: Águas da Prata - SP
Solicitação de complementação de documentos
13-Auto de Infração Ambiental: 36727/2002
Autuado: Elias Antonio Jorge Nunes
CPF: 335887328-53-42
Município da infração: Serra Negra - SP
Solicitação de complementação de documentos
14-Auto de Infração Ambiental: 36726/2002
Autuado: Elias Antonio Jorge Nunes
CPF: 335887328-53
Município da infração: Serra Negra - SP
Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental
Não foi cumprido

4-Auto de Infração Ambiental:247778/2010
Autuado: Ari Alves de Carvalho
CPF: 36631612934
Município da infração: Piracicaba - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Redução da multa
Valor: 2500,00
5-Auto de Infração Ambiental:194145/2006
Autuado: Benedito Veríssimo dos Santos
CPF: 681593588-49
Município da infração: Nazaré Paulista - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Apresentar relatório fotográfico
6-Auto de Infração Ambiental:247522/2011
Autuado: Gilberto de Oliveira
CPF: 17895845829
Município da infração: Piracaia - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Desinterdição de atividades
7-Auto de Infração Ambiental:238213/2011
Autuado: Ricardo Pereira Lima
CPF: 091537868-81
Município da infração: Campinas - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Firmar TCRA com desconto 40% do valor da 

Multa
8-Auto de Infração Ambiental: 186764/2006
Autuado: Antonio Celso Guelpa Alvim
CPF: 102397978-09
Município da infração: Atibaia - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: cancelado
9--Auto de Infração Ambiental: 237572/2010
Autuado: Carlos Alberto Tuan e outros
CPF: 115296788-62
Município da infração: Sta Cruz das Palmeiras- SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Firmar TCRA com desconto 40% do valor da 

Multa
10-Auto de Infração Ambiental:247226/2010
Autuado: Antonio Hercules F. Fortaleza
CPF: 210350868-85
Município da infração: Bragança Paulista - SP
Apresentação de Relatório fotográfico
11-Auto de Infração Ambiental:254866-2011
Autuado: Pedro Silva Isidoro
CPF: 722098608-19
Município da infração: Jundiaí - SP
Resultado: Redução do Valor da multa
R$ 500,00
12-Auto de Infração Ambiental:254933-2010
Autuado: Florindo de Almeida Pacheco
CPF: 90085949868
Município da infração: - ValinhosSP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Manutenção
A Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais 

– CBRN faz publicar a relação dos Autos de Infração Ambien-
tal com recursos não acolhidos pela Comissão Regional de 
Julgamento (1º instância) por terem sido apresentados fora do 
prazo previsto na Resolução SMA 037/2005, cujos autuados não 
foram localizados para entrega de notificação via Correios e/
ou pela Polícia Militar Ambiental. Caso não sejam adotadas as 
providências indicadas na notificação ou publicação anterior e 
efetuado o pagamento da multa, o processo será submetido à 
inscrição na dívida ativa para cobrança judicial do débito junto 
a Procuradoria Geral do Estado.

1-Auto de Infração Ambiental: 247400/2011
Autuado: Gregório Bueno
CPF: 15504444845
Município da infração: Vargem Grande do Sul - SP
Valor da multa: 100,00
2-Auto de Infração Ambiental:235958/2011
Autuado: Jose Antonio de Góis Maciel
CPF: 05707909800
Município da infração: Joanopolis – SP
Multa: 300,00
3-Auto de Infração Ambiental:180511/2005
Autuado: Indusflora Produtos Florestais ltda
CPF: 03121210/0001-26
Município da infração: Cajamar- SP
Pagamento da multa não foi efetuado
4-Auto de Infração Ambiental:235957/2011
Autuado: Lenice Francisca Brigido ME
CPF: 69199217/0001-14
Município da infração: Piracaia- SP
Multa valor 500,00
5-Auto de Infração Ambiental: 254874/2011
Autuado: Luciano Pedro da Silva
CPF: 078549458-88
Município da infração: Itu - SP
Pagamento da multa não foi efetuado
6-Auto de Infração Ambiental: 247619/2011
Autuado: José da Conceição Silva Santos
CPF: 628481195-00

Extrato do Quarto Termo Aditivo
Processo: SMA 60.695/2007
Contrato: 23/2007
Participantes: Estado de São Paulo – Secretaria do Meio 

Ambiente – Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Natu-
rais e a empresa HELIMARTE TÁXI AÉREO LTDA.

CNPJ: 03.330.048/0001-56
Objeto: contratação de prestação de serviços de sobrevôo 

de helicóptero abrangendo o Estado de São Paulo.
Vigência: 22-10-2007 a 21-10-2012
Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho: 18542261057190000
Fonte de Recurso: 003001009
Classificação de Despesa: 33903342
Valor Total do Contrato: R$ 2.129.164,70
Data da Assinatura do Termo: 22-07-2011
(Republicado por haver saído com incorreções).
Extrato do Segundo Termo Aditivo
Processo: SMA 2.004/2010
Contrato: 08/2010
Participantes: Estado de São Paulo – Secretaria do Meio 

Ambiente – Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Natu-
rais e a empresa WHIRPOOL S.A .

CNPJ: 59.105.999/0001-86
Objeto: locação de mais 2 equipamentos de purificação de 

água para o Centro Técnico Regional de Sorocaba situado a Rua 
Nicolau Gagliardi, 447 – Alto de Pinheiros – São Paulo/SP.

Vigência: 09-08-2010 a 08-11-2011
Parecer Jurídico: SMA C.J. 973/2011
Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho: 18542261057190000
Fonte de Recurso: 001001001
Classificação de Despesa: 339039
Valor do Termo: R$ 346,57
Data da Assinatura: 20-09-2011
Comunicados
A Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais – 

CBRN faz publicar a relação dos Autos de Infração Ambiental, 
cujos informando que o pagamento da multa do AIA não exime 
o autuado da obrigação de reparar o dano causado, nos termos 
do Decreto Federal 6.514/2008 e artigo 92, IV da Res. 32 de 
2010. Autuados não foram localizados para entrega de notifica-
ção via Correios e/ou pela Polícia Militar Ambiental.

1-Auto de Infração Ambiental:98071/1998
Autuado: Lazaro Baptista Nogueira
CPF: 205253118-18
Município da infração: Bragança paulista - SP
O pagamento da multa não exime de reparar o dano
2-Auto de Infração Ambiental:216741999
Autuado: Etevaldo Pinto Caldeiras
CPF: 956278809
Município da infração: Jarinu - SP
O pagamento da multa não exime de reparar o dano
3-Auto de Infração Ambiental: 237833/2010
Autuado: Kotchi Tanabe
CPF: 16736680891
Município da infração: Piracicaba - SP
O pagamento da multa não exime de reparar o dano
4-Auto de Infração Ambiental:107894/2000
Autuado: Milton Alves da Cunha
CPF: 65876725820
Município da infração: São joão da boa Vista - SP
O pagamento da multa não exime de reparar
5-Auto de Infração Ambiental:98422-1998
Autuado: Jose da Silva Pinto
CPF: sem CPF
Município da infração: Piracaia - SP
Plano de Recuperação reprovado
A Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais – 

CBRN faz publicar a relação dos Autos de Infração Ambiental, 
dos resultados das decisões sobre os recursos julgados em 
primeira instância, cujos autuados não foram localizados para 
entrega de notificação via Correios e/ou Polícia Militar Ambien-
tal. O prazo para interposição de recurso em 2º instância é de 20 
dias corridos contados a partir da data desta publicação.

1-Auto de Infração Ambiental: 247389/2010
Autuado: Simone Aparecida da Silva Souza
CPF: 263210128/07
Município da infração: Piracaia - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Manutenção da Multa
2-Auto de Infração Ambiental: 247331/2010
Autuado: Marcio Vicente dos Rez
CPF: 167992718/32
Município da infração: Americana - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Redução da multa
Valor: 1500,00
3-Auto de Infração Ambiental 247520/2011
Autuado: Sebastião Pereira
CPF06708456800
Município da infração: Tuiuti - SP
Recurso: 1ª instância
Resultado: Redução da multa
Valor: 650,00

Capítulo II – Das Atribuições
Art. 4º - A CT-PLAN é órgão auxiliar do CEH, competindo-lhe 

analisar propostas e prestar assessoria técnica ao Colegiado, 
em especial:

I – Oferecer subsídios para as manifestações de questões de 
ordem técnica afetas a Planos, Programas e Projetos;

II – Disponibilizar referências de Planos, Programas e Proje-
tos afins e correlatos ao funcionamento da Câmara;

III – Propor a criação de grupos técnicos para tornar mais 
ágil o desempenho de suas atividades;

IV – Preparar um relatório de atividades, para apreciação do 
CEH, com periodicidade mínima anual.

Capítulo III – Da Organização
Art. 5º - A CT-PLAN terá um coordenador titular indicado 

pela Secretaria da Habitação – SH e um suplente eleito pelos 
seus pares na primeira reunião de cada mandato e, contará com 
um apoio executivo da SH.

Art. 6º - Incumbe ao Coordenador:
I – Convocar e presidir as reuniões;
II – Distribuir tarefas, de acordo com este regimento;
III – Representar a Câmara perante o CEH;
IV – Empenhar-se para que a Câmara desempenhe adequa-

damente suas funções;
V – Preparar a pauta das reuniões;
VI – Enviar a correspondência e material de divulgação;
VII – Controlar o cumprimento de prazos e a execução de 

tarefas;
VIII – Redigir as atas das reuniões;
IX – Preparar relatórios previstos no Art. 4º, inciso IV.
Parágrafo único – Caberá ao coordenador suplente assumir 

as atribuições do titular em caso de sua ausência ou impedi-
mento.

Art. 7° - Ficará sujeito à perda de mandato o membro da 
CT-PLAN, que deixar de comparecer diretamente, ou por meio de 
seu suplente, injustificadamente, a até 3 reuniões consecutivas 
ou a 5 reuniões alternadas.

Parágrafo único. A justificativa pela ausência deverá ser 
apresentada ao Coordenador da CT-PLAN até a primeira reunião 
subseqüente.

Art. 8° - Em caso de perda de mandato ou renúncia de 
qualquer membro da CT-PLAN, assumirá o seu posto o represen-
tante indicado ou eleito como suplente para o período restante, 
devendo, neste caso, o segmento indicar um novo membro 
suplente, em até 30 dias.

Parágrafo único. Na impossibilidade do membro suplente 
assumir a titularidade caberá ao segmento indicar ou eleger um 
novo representante, em até 30 dias.

Capítulo IV – Do Funcionamento
Art. 9° - A Câmara reunir-se-á, conforme calendário esta-

belecido na primeira sessão de cada ano, por convocação do 
Coordenador.

Art. 10° - A convocação das reuniões dar-se-á por comuni-
cação digital, com antecedência mínima de 7 dias corridos, salvo 
razão excepcional, que deverá ser justificada.

Parágrafo único – A convocação será acompanhada da 
pauta dos trabalhos, e outros documentos que se fizerem 
necessários.

Art. 11° - A Câmara reunir-se-á com a presença de no míni-
mo de 40% de seus membros.

Capitulo V – Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 12° - Os membros da Câmara poderão convidar entida-

des e pessoas de conhecimento relevante, para reuniões especí-
ficas, sem direito a voto, devendo encaminhar relação prévia dos 
convidados ao Coordenador para aprovação.

Art. 13° - É facultado a qualquer cidadão acompanhar as 
atividades da Câmara Técnica.

Anexo I - Proposta para a composição da
CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO - CT-PLAN
ESTADO 7
Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano - Agência 

Metropolitana da Baixada Santista - AGEM
Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano - Agência 

Metropolitana de Campinas AGENCAMP
Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano - Empresa 

Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. - EMPLASA
Secretaria do Meio Ambiente - Companhia de Tecnologia de 

Saneamento Ambiental – CETESB
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional - 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - FSEADE
Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - Companhia 

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP
Secretaria dos Transportes Metropolitanos
MUNICÍPIOS 2
Associação Paulista de Municípios - APM
Município de São Paulo/SEHAB/COHAB
FINANCEIRO/FEDERAL 2
CAIXA
Banco do Brasil
UNIVERSIDADES - 3
Universidade de São Paulo- USP
Universidade Estadual Paulista-UNESP
Universidade Estadual de Campinas-UNICAMP
ONGS / INSTITUTOS DE PESQUISA - 2
Centro de Estudos da Metrópole-CEM/Centro Brasileiro de 

Análise e Planejamneto - CEBRAP
Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas 

Sociais-POLIS
ENTIDADES PROFISSIONAIS - 2
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura e Agro-

nomia do
Estado de São Paulo-CREA/Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo- CAU
Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI
SOCIEDADE CIVIL
Organizações Agentes Promotores Privados de HIS
FIESP/ Secovi/SindusCon/APEOP/AELO - 5
Organizações Populares - 5
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 

Estado de São Paulo- CDHU - 1
Secretaria da Habitação/CASA PAULISTA - 1
Total - 30

Meio Ambiente
GABINETE DO SECRETÁRIO

Despacho do Secretário, de 06-10-2011
Ratificando, com fundamento no caput do artigo 25 da Lei 

Federal 8.666/93, combinado com o artigo 26 da Lei Estadual 
6.544/89, a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO reconhecida pelo 
Instituto Geológico - IG, a favor da ABES Associação Brasileira 
das Empresas de Software, referente à Atualização de 04 licen-
ças do programa de computador Mapinfo Professional. No valor 
de R$ 11.040,00. (Processo SMA 7.490/2011).

COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE 
E RECURSOS NATURAIS

Despacho da Coordenadora, de 14-09-2011
Designando nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, o 

funcionário Fábio Aurélio Aguilera Mendes – RG 26.509.467-
7, como responsável pela fiscalização e acompanhamento do 
Contrato 9912282590 ICC/DR/SPM do Processo SMA/CBRN 
12.567/2010, firmado com a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, à partir de 23-08-2011. (Republicado por haver saído 
com incorreções.)

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Notificação
A Agência Ambiental de Sorocaba da CETESB, solicita a complementação dos seguintes documentos, relativo ao processo SMA 85749/2005, interessado Sr. Marcelino Dias, para a continuidade na 

análise: 03 vias de planta planialtimétrica com proposta de área, de no mínimo 20% da propriedade com cobertura florestal nativa, para ser averbada como Reserva Legal; 03 vias de memorial descritivo 
do perímetro da reserva legal a ser averbada; anotação de responsabilidade técnica do profissional habilitado. A falta de complementação no prazo de 120 dias ocasionará o arquivamento do processo.

Comunicados
A Agência Ambiental de Botucatu determina o cancelamento da Autorização 89.689/11 em nome da Via Honey Empreendimentos e Participações Ltda., processo sob 2581/11, no Município de 

Botucatu em substituição foi emitida a autorização 92752/11.
A Agência Ambiental de Santo Amaro comunica o cancelamento do alvará definitivo número 33/00159/2010 referente ao processo APM 241/10 em nome da interessada Maria Cleide da Silva 

Lima, referente a uma residência unifamiliar.
A CETESB para dar cumprimento a Resolução SMA 66 de 1996, faz publicar as decisões dos pedidos de supressão de vegetação natural do Estado de São Paulo, posição 06-10-2011

Sigla Ano Num Interessado Endereço Bairro Municipio Situação Ano Doc Doc Data Emissão

Sma 2008 14504 Prefeitura Municipal de Ilha Comprida Balneário Brasília, Aia 215209 de 2008  Ilha Comprida Indeferido 2011 82427 5/9/11
Agverde 2011 2883 Elektro Eletricidade e Serviços S.A. Ronaldo Miranda  Iguape Indeferido 2011 83038 6/9/11
Agverde 2011 3596 Elektro Eletricidade e Serviços S.A. Jair Soares de Lima  Barra do Turvo Indeferido 2011 83128 6/9/11
Agverde 2011 3599 Elektro Eletricidade e Serviços S.A. Sebastião Ramiro dos Santos  Barra do Turvo Indeferido 2011 83183 6/9/11
Agverde 2010 1628 Ed Roy Nicholson Taves Fazenda Palmital  Eldorado Indeferido 2011 83608 8/9/11
Sma 2008 4524 Fábrica de Papeis Nossa Senhora Aparecida Sorte de Terras  Pindamonhangaba Indeferido 2011 83700 8/9/11
Agverde 2011 3850 Prefeitura Municipal de Jacupiranga Prefeitura Municipal de Jacupiranga - Pista de Motocross  Jacupiranga Indeferido 2011 84496 12/9/11
Agverde 2010 3554 Agua 1 Comercial Ltda. Campo do Areião  São Paulo Indeferido 2011 85644 14/9/11
Sma 2003 76866 Tiju Empreendimentos e Participações Ltda Loteamento Prainha Branca, Rua Principal, Quadra 59, Lote 01  Guarujá Indeferido 2011 85928 15/9/11
Sma 2009 10751 Joao Melim    Indeferido 2011 86143 16/9/11
Agverde 2010 3095 Prefeitura Municipal de Caieiras Prefeitura de Caieiras, Av. Emancipador Ivo Manoel  Caieiras Indeferido 2011 86487 16/9/11
Agverde 2011 3954 Cassio Tadeu Silva Barros Lote Urbano - Rodovia Cel. Nelson Tranchesi  Itapevi Indeferido 2011 87292 20/9/11
Agverde 2010 588 Antônio Monteiro Correia Antonio Monteiro Correia - Rua Três, Lt 23, Qd 10 - Recanto Verdemar  Caraguatatuba Indeferido 2011 87424 20/9/11
Sma 2007 82839 Sergio Machado de Menezes Fazenda São Sebastião - Gleba 3 - Chácara 15  Taubaté Indeferido 2011 87441 20/9/11
Sma 2007 82838 Dirceu Alves Ferreira Reis Fazenda São Sebastião - Gleba 3 - Chácara 16  Taubaté Indeferido 2011 87471 20/9/11
Sma 2008 14648 Sambaiba Transportes Urbanos Ltda    Indeferido 2011 87959 21/9/11
Sma 2006 76973 Oswaldo Chade Gleba 47 - Chácaras Reunidas Campo Alegre  Embu-Guaçu Indeferido 2011 88464 22/9/11
Agverde 2010 3953 Mabe Campinas Eletrodomesticos SA Mabe Campinas Eletrodomesticos SA  Campinas Indeferido 2011 88952 24/9/11
Sma 2008 17300 Rosa Evangelina Marcondes Penido Dalla Vechia Lote 2 Quadra 20 - Loteamento Praia de Itamambuca  Ubatuba Indeferido 2011 89284 26/9/11
Sma 2007 76787 Rui Gonzaga de Almeida    Indeferido 2011 89315 26/9/11
Sma 2008 17295 Rosa Evangelina Marcondes Penido Dalla Vechia Lote 1 Quadra 20 - Loteamento Praia de Itamambuca  Ubatuba Indeferido 2011 89383 26/9/11
Sma 2007 83898 Alvaro Baptista Sitio Pedro Quina  Caraguatatuba Indeferido 2011 89742 27/9/11
Agverde 2011 3854 Melissa Alves Chácara de Ralfo Alves  Iguape Indeferido 2011 91019 29/9/11
Sma 2008 3036 Márcio Leonardo Sóssio Pousada Vento Verde  Santo Antônio do Pinhal Indeferido 2011 91030 29/9/11


